SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA

G

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAGAO — JARI, CONSTITUIDA ATRAVES DA PORTARIA N° 020 DE 13 DE
FEVEREIRO DE 2017, PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA BAHIA NO DIA 14 DE FEVEREIRO DE 2017.

PROCESSO: 2017/018907

RECORRENTE: PRISCILA AGUIAR CAVALCANTI CARVALHO

RECORRIDO: SUPERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES DA BAHIA - SIT
AUTO DE INFRAGAO: R000268185

JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infracéo.

ACORDAO JARI N°

EMENTA: Multa por infracdo ao Art. 218, inc. | do CTB, “Transitar com velocidade
superior a maxima permitida em até 20%”. Meras alegagdes. Nada argui em matéria
de Direito. Mera alegag&o. Recurso conhecido e Improvido

Relatério.

Trata-se de Recurso interposto em face de expedicé@o de Auto de infracdo de Transito por Transitar com velocidade superior a maxima permitida em até 20%”.
Art. 218, inc. | do CTB, na data de 12/08/2016, Cédigo:745-5/0, na Rodovia BA 535, KM21, sentido decrescente, Lauro de Freitas- BA. Argui “a NAI foi expedida
com mais de 30(tinta) contados da data do cometimento da infragdo”. Requer o cancelamento do AIT e consequente arquivamento. O Recorrente junta a
documentagao obrigatéria. O presente processo encontra-se Instruido com cépia do espelho do Auto de Infracéo de Transito (AIT) e do Relatério de Notificagdo AR —
Digital, copia do auto de infragdo de transito com foto do veiculo captada pelo equipamento de radar no momento da infragéo.

E o relatério.

Voto

Superadas as questdes de Ordem Processuais, no que pertine a tempestividade e capacidade postulatéria. Verifico que as razdes recursais NAO atendem aos
interesses legais do recorrente, pois que, quanto ao seu entendimento, que aparentando ser formulado de acordo com a legislagcéo pertinente, denota erro crasso
quanto a aferigéo das datas suscitadas, uma vez que a Notificagédo de Auto de Infragéo (NAI) fora emitida/expedida pelo Orgéo de Transito em 24/08/2016, 12(doze)
dias apds a lavratura do Auto de Infragéo (12/08/2016), conforme relatério anexo, observando o quanto exigido no at. 281, Il do CTB, vejamos:

Art. 281

A autoridade de transito, na esfera da competéncia estabelecida neste Cédigo e dentro de sua circunscricao,
julgara a consisténcia do auto de infragéo e aplicara a penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. O auto de infracéo sera arquivado e seu registro julgado insubsistente

()

Il - se, no prazo maximo de trinta dias, ndo for expedida a notificagdo da autuacéo. (Redagéo dada pela Lei n® 9.602, de
1998)
Portanto, torna-se fragil as alegacdes, pois, sdo incapazes de alterar a pretensé&o punitiva estatal.
Isto posto, tomando por base os exatos termos dos artigos at. 281, Il do CTB, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, entretanto dando-o por
IMPROVIDO, pelas razdes aqui apontadas, julgando o Registro do Auto de Infracdo n°. R000268185, lavrado contra PRISCILA AGUIAR CAVALCANTI
CARVALHO, vélido, mantendo sua exigibilidade. Recurso Conhecido e improvido.
Resolucéo
ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infragdo, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, entretanto dao-no por
IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto de Infracdo n°® R000268185, pelas razdes de direito aqui expostas. Recurso Conhecido e improvido.

Este Acordéo encontra-se, em arquivo neste 6rgéo julgador e ter validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunido do dia especifico de julgamento devidamente chancelada
pelos representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. 11, IV, VI, X, X1 e Art.26 inc. VIl do Regimento Interno homologado pelo Decreto n°. 17.825/17.

Sala das Sessdes da JARI, 30 de junho de 2020

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira — Membro Titular / SEINFRA- Presidente - Relator
José Anibal Cerqueira de Moura Fe — Membro Suplente em exercicio — FETRABASE
Fabio Reis Dantas - Membro suplente em exercicio — SIT

Maria Fernanda Cunha — Secretéria da JARI

Av. Luiz Viana Filho, n? 445 — 42 Avenida — Centro Administrativo da Bahia — CAB — Prédio SEINFRA / SIT
C.E.P.: 41.745-002 — SALVADOR - BA -Fone: 71 3115-2197

OVERNO DO ESTADO



	A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste Código e dentro de sua circunscrição, julgará a consistência do auto de infração e aplicará a penalidade cabível.

